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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Lajes do Pico, 28 de Junho de 1997
O Conselho do Governo Regional, reunido nas Lajes do Pico, em 28 de Junho, ouviu uma exposição do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento sobre a situação dos fundos comunitários na Região, nomeadamente no que se refere ao financiamento de projectos que estão a ser executados pelas Câmaras Municipais, tendo registado o bom andamento da candidatura dos projectos de aterros sanitários ao Fundo de Coesão e o fluxo dos pagamentos efectuados pelo VII Governo Regional, no corrente ano, às autarquias, que, neste momento, ultrapassam já os 4,1 milhões de contos.

Os valores já transferidos para as três Câmaras Municipais da ilha do Pico são os seguintes:
- São Roque: 99.274 contos

- Lajes: 79.096 contos

- Madalena: 68.377 contos

No termo da sua visita ao Pico, o Conselho do Governo deliberou:

- Apoiar a realização da segunda fase (fase final) da recuperação da igreja de São Francisco, nas Lajes.

- Apoiar a recuperação do forte de Santa Catarina, com vista à instalação naquele imóvel da sede do Agrupamento de Escuteiros 770, das Lajes.

- Ceder ao Clube Desportivo Lajense o imóvel onde está instalada a sua sede.

- Nomear o Dr. Ivo Soares Presidente da Comissão Coordenadora de Saúde da ilha do Pico.

- Realizar obras de recuperação do edifício da escola EB 2,3/S das Lajes e do respectivo pavilhão gimnodesportivo, no valor de 12 mil contos.

- Apoiar a construção das sedes das Casas do Povo da Piedade, Ribeirinha e Santo Amaro e diversas Instituições Particulares de Solidariedade Social da ilha do Pico, num valor aproximado dos 500 mil contos.

- Encarregar o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais de propôr as medidas necessárias a uma correcta gestão do espólio baleeiro e dos Museus do Pico.

- Proceder à elaboração do projecto de ampliação da pista do aeroporto do Pico, com o objectivo de melhorar o seu grau de operacionalidade.

- Proceder à elaboração do projecto de reconsolidação do porto de S. Roque, bem como do projecto de reordenamento da respectiva baía, incluindo a definição da zona de embarque de passageiros.

- Proceder à regulamentação da actividade de "Whale Watching", tendo em atenção a relevância crescente que tem vindo a assumir na captação de um segmento importante do mercado turístico e promover na ilha do Pico um Congresso Internacional, reunindo cientistas e operadores estrangeiros da "Whale Watching", no sentido de aprofundar e reflectir sobre as diversas vertentes desta actividade, sob os pontos de vista técnico, científico, turístico e ambiental.

- Proceder à elaboração do projecto de remodelação da rampa de varagem do porto da Madalena, sem prejuízo de, já neste verão, realizar uma intervenção destinada a proporcionar condições de operacionalidade à frota atuneira.

- Atribuir um subsídio de nove mil contos, para apoiar o funcionamento da Adega Cooperativa Vitivinícola da ilha do Pico, garantindo o prosseguimento e a valorização do trabalho que vem desenvolvendo em prol da viticultura do Pico.

- Considerar prioritário para análise e aprovação, o projecto de investimento apresentado pela Adega Cooperativa Vitivinícola da ilha do Pico, no quadro do Regulamento Comunitário 866/90, no sentido de modernizar a fase de recepção e esmagamento de uvas.

- Apoiar o processo de certificação do Verdelho do Pico, como VLQPRD - Vinho Licoroso de Qualidade Produzido em Região Demarcada, processo que se concluirá  nos meses de Outubro e Novembro deste ano.

- Apoiar o saneamento financeiro da Lacto-Pico, durante os próximos três anos, disponibilizando a primeira tranche desse apoio, no montante de 42 mil contos, logo após a assinatura do contrato de constituição da PICOLAZE, prevista para o dia 9 de Julho próximo.

- Apoiar financeiramente a Lacto-Pico, na constituição do capital próprio de que a cooperativa necessita, para a implementação do projecto de recolha de leite, associado à construção da nova fábrica de lacticínios da PICOLAZE.

- Prorrogar até ao dia 31 de Dezembro de 1997, o prazo de pagamento de um subsídio reembolsável de 6.100 contos, atribuído à Associação de Produtores de Queijo do Pico.

- Abrir um laboratório do IAMA - Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas - no Pico, já no próximo mês de Julho, para apoiar a produção de queijo tradicional da ilha, com a realização de análises físico-químicas e microbiológicas.

- Disponibilizar técnicos dos serviços da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, para apoiar directamente os produtores, por forma a implementar e garantir normas sanitárias conducentes à Denominação de Origem do Queijo do Pico.

- Estabelecer um protocolo entre a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente e a Associação Agrícola da ilha do Pico, que permitirá a utilização, pelos agricultores, de máquinas e equipamentos dos Serviços de Desenvolvimento Agrário do Pico, para corte, produção e conservação de forragens.

- Apoiar a constituição e instalação na ilha do Pico, da sede do Livro Genealógico de Portugal dos bovinos da raça Fleckvieh.

- Concluir os processos de 12 candidaturas à Reforma Antecipada/Cessação da Actividade Agrícola, reportando os pagamentos devidos às datas em que os beneficiários cessaram a sua actividade.

- Iniciar, durante o corrente ano, as obras de conservação, manutenção e apetrechamento do matadouro da ilha do Pico.

- Apoiar a Lacticínios MIRAGAIA, com recurso a medidas previstas no quadro legal vigente, que se adoptam pela primeira vez, dada a situação económica difícil da empresa. A saber: - acesso a uma linha de crédito, com juros bonificados, para renegociação da dívida, e atribuição de um subsídio reembolsável, destinado a liquidar compromissos em atraso com os produtores de leite, nos termos previstos na Resolução da Assembleia Legislativa Regional nº 4/95/A, de 23 de Março, tendo em conta a viabilidade técnico-económica da MIRAGAIA.

- Concluir as obras de abertura do caminho da Barrunqueira, na freguesia da Praínha do Norte.

- Retomar os trabalhos no caminho de meia encosta em Santo Amaro, iniciados há sete anos, entre a freguesia da Ribeirinha e a estrada florestal de acesso às lagoas.

- Proceder à construção de casas de aprestos para os pescadores em vários portos de pesca da ilha.

- Proceder ao levantamento de todas as deficiências existentes nos portos, rampas de varagem e lotas, com vista à adopção de medidas tendentes ao melhoramento da sua actividade.

- Abrir serviços operativos da Direcção Regional do Ambiente na Vila da Madalena.

- Reforçar a vigilância da Reserva Natural da Montanha do Pico.

- Reafirmar junto da UNESCO, a intenção das candidaturas da Paisagem Protegida da Vinha do Pico, a Paisagem Protegida de Interesse Europeu.

- Concluir o estudo de impacte ambiental das obras seleccionadas para protecção da orla costeira das Lajes, com vista ao posterior lançamento do concurso para a realização da obra, conforme a proposta de Plano a Médio Prazo, apresentada pelo Governo.

- Proceder à monitorização do estado trófico das lagoas.

- Iniciar a avaliação do interesse ambiental de algumas grutas da ilha, com vista a trabalhos posteriores de conservação.

- Conceder apoios, no valor de 30 mil contos, para construção e beneficiação de diversos edifícios de sociedades recreativas e de várias igrejas.

- Proceder à consolidação dos taludes da Estrada Regional Ribeiras-Pontas Negras, para assegurar melhores condições de segurança da circulação rodoviária.

O Conselho do Governo decidiu, ainda:

1. Aprovar uma resolução que cria o Conselho de Directores Regionais, com vista a melhorar a eficácia da execução das medidas adoptadas pelo Governo e da apreciação dos processos legislativos.

O Conselho de Directores Regionais reunirá trimestralmente, sob a Presidência do Presidente do Governo, e no âmbito da sua actividade funcionarão Grupos Sectoriais Permanentes, presididos pelos Secretários Regionais das áreas específicas de cada um deles.

2. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, incentivos no montante de 139.085 contos, dos quais 104.314 a fundo perdido e 34.771 em empréstimos reembolsáveis que resultarão em investimentos que atingem globalmente o valor de 294.403 contos.

3. Considerar insusceptível de apoio ao abrigo do SIRAPA, um projecto de investimento que não atingiu a pontuação mínima exigida pelo nº 3 do artigo 6º do Decreto Regulamentar Regional nº 13/95/A, de 28 de Julho.

4. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, incentivos no montante de 66.833 contos, a diversos projectos que representam um investimento global de 113.963 contos.

5. Considerar insusceptíveis de apoio, ao abrigo do SIRALA, diversos projectos de investimento que não demonstraram viabilidade económica e financeira, não atingiram a pontuação mínima legal exigida ou não satisfazem condições para a classificação como projectos autónomos.

6. Nomear os novos membros do Conselho Regional de Incentivos indicados pelas Câmaras de Comércio e Indústria da Região.

7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que transforma o Centro de Formação Profissional dos Açores em escola pública de formação profissional, dotada de autonomia. Dá-se, assim, o primeiro passo no sentido de reformulação do sistema de formação profissional da Região.

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o modelo de gestão da rede escolar do primeiro ciclo e educação de infância. O modelo proposto assenta na criação de áreas escolares e escolas integradas dotadas de órgãos eleitos.

9. Aprovar uma resolução que exonera, a seu pedido, do cargo de Presidente do Conselho de Administração da SATA-Air Açores, o Dr. Luís Filipe Soares Borges da Silveira e os restantes membros daquele órgão, e nomeia como novos Presidente e Vogal do referido Conselho de Administração, o Eng. Manuel António Carvalho Cansado e o Dr. António Maurício Couto Tavares de Sousa.

Esta Resolução produz efeitos a partir do dia 1 de Julho próximo.

10. Autorizar a despesa de 8.300 contos na realização de trabalhos a mais na empreitada de fornecimento de energia eléctrica aos pontos fixos de ordenha da Bacia Leiteira de Ponta Delgada.

Este encargo será suportado em 15% pelo Orçamento da Região e em 85% pelo IFADAP, com recurso a financiamentos da União Europeia.

11. Homologar dois projectos para apoio à UNILEITE, no âmbito do PEDRAA II - Medida Agricultura, no montante de 1.908.528 contos,  dos quais 636.176 contos a suportar pela Região e 1.272.352 contos por fundos comunitários.

12. Aprovar uma Resolução que autoriza o Fundo Regional de Transportes a arrecadar receitas provenientes do depósito de viaturas no parque de máquinas da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos.

13. Aprovar uma Resolução que altera o número de tripulantes no transporte de doentes em ambulâncias, afim de garantir melhor segurança e capacidade de resposta às crescentes exigências colocadas à prestação de um serviço daquela natureza.

14. Aprovar uma Resolução que integra no regime excepcional de realização de obras públicas os trabalhos respeitantes à pavimentação de 20 quilómetros de estradas regionais na ilha do Pico.

15. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente da expropriação de uma parcela de terreno destinada à "Variante à Estrada Regional 1-1ª/Nó de S. Gonçalo-Aeroporto/Nó do Caminho da Levada.
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